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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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A PRÉ-ESCOLA E A EMENDA 59/09 NO MUNICÍPIO 
DE ALVORADA/RS 

CAPÍTULO 4

Mariane Vieira Gonçalves
Professora da Pré-escola da Prefeitura Municipal 
de Alvorada, Pedagoga Especialista em Inclusão 
Escolar e Docência na Educação Infantil\UFRGS

Porto Alegre - RS

Ana Cláudia Von Wurmb da Silva
Professora Séries Iniciais Estado do RS 

Pedagoga\ IERGS
Alvorada - RS

Vera Dausacker
Professora Séries Iniciais Prefeitura Municipal de 

Alvorada, Pedagoga\ULBRA; Alvorada - RS

Os dados apresentados neste artigo encontram-se  
noRelatório  Parcial  da  Pesquisa indicada  na referência 
deste artigo.(FLORES, 2015a).

RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
apresentar e analisar os dados relacionados 
a uma pesquisa no município de Alvorada, 
buscando conhecer a realidade da oferta e 
demanda de Educação Infantil, de acordo 
com a legislação vigente, proporcionando um 
estudo da Educação Infantil neste município, 
conforme dados da pesquisa “Monitoramento 
sobre a efetivação da Emenda Constitucional 
59/09- Obrigatoriedade de Matrícula na pré-
escola” através dos dados coletados no 
período de 2012-2015.  Procurou-se focar 
nessa análise as metas do Plano Nacional de 
Educação 2014/2024 (PNE). A importância 

de investimentos e acompanhamento das 
políticas públicas educacionais torna-se 
evidentes nessa cidade. Foram utilizados os 
dados estatísticos disponíveis em fontes como 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Pesquisa 
(INEP), do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul (TCE/RS). Os sites 
oficiais, onde constam informações sobre o 
município serviram de fontes para a  realização 
de pesquisas conforme o desempenho do 
mesmo em sua caminhada econômica, política, 
cultural e social, como: Prefeitura Municipal de 
Educação, Câmera de Vereadores e Secretaria 
Municipal de Educação. Os dados analisados 
mostraram que ao longo da sua trajetória aqui 
analisada, este município  apresenta um déficit 
histórico na educação infantil.  As vagas para 
essa etapa geralmente eram adquiridas  através 
de convênios com instituições que forneciam 
este serviço. Em 2012, A SMED, com o intuito 
de atender a população,  focando na ampliação 
da educação infantil continua reorganizando 
os espaços físicos de toda a sua rede pública, 
visando a  qualificação e a expansão de recursos  
em consonância com a nova legislação. A 
partir de 2013 a prefeitura fomentou políticas 
educacionais que priorizaram os processos de 
inclusão e ampliou   os recursos aplicados à 
rede conveniada mas ainda assim destacam-se 
o distanciamento com relação aos dispositivos 
legais vigentes e a realidade do município em 
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estudo. 
PALAVRAS-CHAVE: Oferta e Demanda.  Educação Infantil. Legislação. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O objeto de estudo deste trabalho se utilizou de dados da pesquisa “Monitoramento 
de Políticas Públicas para a Educação Infantil no Rio Grande do Sul: estudo sobre a 
implementação da Emenda Constitucional 59/09 - obrigatoriedade de matrícula na 
pré-escola” coletados no período entre 2012 e 2015, que teve como objetivo analisar 
o impacto dessa Emenda em sete municípios da região metropolitana de Porto Alegre\
RS.

Neste artigo, que tem a oferta da Pré-escola do município de Alvorada como tema, 
foram analisados dados estatísticos Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
(IBGE), do Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa (INEP) e do   Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) referentes ao período de 2005 a 2015 e 
avançamos até o ano de 2016 no que se refere às políticas de oferta criadas pelo 
município.

O presente artigo inicia pela fundamentação teórica, na qual foi considerado o 
ordenamento legal vigente para a Pré-escola e o artigo trás autores que contribuem 
para fundamentar o direito educacional das crianças com idades de quatro e cinco 
anos, destacando-se (ROSEMBERG, 2009; R. CAMPOS, 2010; FLORES, 2015; 
GONÇALVES, 2016;).

A metodologia da pesquisa utilizada neste artigo se caracteriza como uma 
pesquisa qualitativa em educação do tipo estudo de caso, na medida que é o que mais 
se adéqua à demanda que visa constatar as variáveis que interferem no resultado 
(DEUS, CUNHA, MACIEL, 2010). O estudo de caso envolveu o planejamento 
do que seria investigado, exigiu coleta de dados, a partir dos dados censitários e 
educacionais do município disponibilizados pelo INEP, as Radiografias do TCE-RS 
e o que estava disponível nos sites institucionais do município e, posteriormente, 
em posse dos mesmos, foi possível realizar as análises. O artigo inicia com a 
contextualização do município de Alvorada, depois apresenta as políticas de oferta da 
pré-escola realizadas pelo município, analisando a evolução da matrícula, a taxa de 
atendimento e a dependência administrativa da vaga. A análise dos dados evidenciou 
as singularidades na oferta da Pré-escola deste município, a expansão das vagas de 
forma lenta e gradual. Em relação à dependência administrativa dessas vagas, foi 
observada uma expansão praticamente duplicada na oferta privada na comparação 
com a dependência administrativa municipal, evidenciando  a ausência do poder 
público na disponibilização da oferta de vagas na Pré-escola do município. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A educação de crianças a partir dos quatro anos de idade é um direito a ser 
garantido pelo Estado. Para isso, a Emenda Constitucional 59/09 deu nova redação ao 
inciso I  do art. 208 da Constituição Federal de 1988 de forma a prever a obrigatoriedade 
do ensino de quatro a dezessete anos, como segue “educação básica obrigatória 
e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.” 
(BRASIL, CF/88, Art. 208, Inc.I) A oferta da Pré-escola também é reconhecida pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394\96 (LDBEN) que orienta 
a faixa etária dos 4 e 5 anos como Pré-escola. E também a Lei nº 11.114\2005 que 
altera os artigos: 6º, 30º, 32ª e 87º da LDBEN, com o objetivo de tornar obrigatório o 
início do ensino fundamental aos seis anos de idade. Esse ordenamento legal vigente 
subsidiou as análises das políticas públicas municipais de oferta para a Pré-escola, 
que se encontra em sua totalidade como responsabilidade dos municípios. 

 O Plano Nacional de Educação (PNE) é um plano de Estado que determina 
diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos dez anos, 
para a garantia do direito a educação básica com qualidade, e que assim promovam 
a garantia do acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das 
oportunidades educacionais, à redução das desigualdades e à valorização da 
diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade. Trata também da valorização 
dos profissionais da educação propõe  estratégias para que as metas sejam atingidas. 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017) 

Dessa forma, a Lei 10.172/01 criou o PNE 2001- 2010, estabelecendo que no 
prazo de cinco anos (metas intermediárias) e dez anos (metas decenais) deveria 
ser alcançado, o atendimento a 60% e a 80% das crianças, respectivamente, até o 
final da sua vigência. Posteriormente a Lei 13.005/14 aprova o PNE 2014-2024, sem 
metas intermediárias, confirma a disposição constitucional relativa à universalização 
da matrícula escolar na pré-escola. 

Especialistas da área da educação infantil chamam a atenção para os problemas 
que decorrem da nova legislação, destacando a obrigação do provimento da educação 
infantil pelo Estado, focando na obrigatoriedade da frequência das crianças de quatro-
cinco anos na pré-escola, o que rompe com o direito das famílias de escolherem por 
matricularem ou não suas crianças nesta etapa educativa e também o questionamento 
das condições em que o município apresenta para desempenhar e oferecer com 
qualidade, essa demanda de extrema importância. (ROSEMBERG, 2009)

Este artigo dialoga com as concepções de Rosemberg (2009) R. Campos (2010) 
e Flores (2015a), na perspectiva da oferta educacional como responsabilidade do 
Estado com supervisão e acompanhamento pelo seu respectivo sistema de ensino. 
Considerando que a Pré-escola é direito rege tanto os termos da Constituição Federal 
de 1988, como também os dois Plano Nacional de Educação, a lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional (LDBEN), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
a Política Nacional de Educação Infantil (Brasil, 2006), as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010a) e, mais recentemente, a Lei 
12796/2013, lei que torna obrigatório e gratuito o atendimento educacional de 4 a 17 
anos. 

METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa utilizada foi uma pesquisa quali-quantitativa, (André, 
2013), que auxiliou na organização dos dados sobre a oferta da Pré-escola no 
município de Alvorada\RS disponíveis em sites oficiais, para entender o contexto e 
as singularidades deste município. O estudo de caso foi a abordagem metodológica 
que auxiliou ao permitir uma investigação propiciando uma compreensão mais 
aproximada à realidade do município. O período investigativo aconteceu entre os 
anos de 2005 a 2015, analisando os dados   estatísticos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE), do Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa (INEP) e 
das Radiografias realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
(TCE-RS) e também avançamos até o ano de 2016 no que se refere às políticas de 
oferta criadas pelo município. Este período foi escolhido com o objetivo de evidenciar 
a trajetória da oferta de vagas no município anterior a EC 59\09, com os últimos 
dados disponíveis no portal de consulta à matricula do INEP. E também analisar o 
desempenho do município á luz das Metas dos Planos Nacionais de Educação. E 
por último analisar a trajetória de evolução da oferta de vagas nas dependências 
administrativas existentes, demonstrando a tendência de cada período investigado e 
política de oferta proposta.

APRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA

A cidade de Alvorada está situada a 16 km da Capital, possui uma área territorial 
de 71,31 Km², sua população é de 195.673 habitantes com 100% da população sendo 
urbana (2010). Emancipou-se de Viamão com a Lei Estadual n° 5026, em 17 de 
setembro de 1965. A cidade caracteriza-se por ser acolhedora, pois recebe cidadãos 
de várias regiões, sua população destaca-se por ser uma das mais populosas da 
região e pela sua carência econômica. (PREFEITURA DE ALVORADA, 2015).

O município de Alvorada possui o produto Interno Bruto (2013) de 
R$1.992.341.693,00; a receita de impostos per capta é de 645,15 e a renda média 
domiciliar per capta ( 2010) é de R$587,84. O grau de concentração da renda desse 
município é de  0,4547(2010) de acordo com o Coeficiente de Gini (2000). (TCE/RS, 
2015).

O período histórico deste artigo 2005-2016 acompanha três gestões 
administrativas. A primeira gestão foi administrada pelo Prefeito João Carlos Brum 
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do Partido Trabalhista do Brasil (PTB), se reelegendo para a gestão de 2009-2012. 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA, 2016). Na gestão 2013-2016, a última 
no período desta pesquisa, foi sob a administração do Prefeito Sérgio M. Bertoldi do 
Partido dos Trabalhadores (PT). (GONÇALVES, 2016)

A Câmara Municipal de Vereadores destaca fatores responsáveis pelo baixo 
desenvolvimento do município que são responsáveis pela construção do seu perfil: 
A ocupação irregular do espaço urbano; altas taxas de crescimento populacional; 
formação da mão de obra despreparada para os setores mais dinâmicos e de maior 
valor agregado; como podemos observar nesse destaque da Câmara Municipal de 
Vereadores:

Esta situação forma um perverso ciclo vicioso: a população sem renda não paga 
os impostos, sem recurso o município o não melhora sua infraestrutura, sem 
infraestrutura não há vantagens locacionais para empreendimentos mais dinâmicos, 
sem empregos não há geração de renda, sem renda... A falta de dinamismo 
econômico produziu também uma incapacidade correlata para representação 
da comunidade que até hoje não conseguiu forjar identidade política própria e 
necessária para eleger representantes junto ao parlamento estadual e federal. Sem 
poder de pressão, ficou debilitada também a posição do Município para disputar 
verbas federais e estaduais.(CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, 2017)

 A população do município de Alvorada possui uma taxa de 0,77% de 
analfabetismo, menor taxa em relação à média estadual que é 0,99%. (TCE RS). A 
taxa de analfabetismo é de 6% e indica que 54,9% das pessoas que vivem na cidade 
não concluíram o ensino fundamental, apenas 17% tem o ensino médio e os que 
cursam curso superior são apenas 5,7%.(Proposta Eco-Político Pedagógica -2009)

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica (LDBEN, 9394\96) especifica 
que é dever do estado possibilitar a educação pública e gratuita para todos, entretanto, 
os dados  do município de Alvorada mostram uma realidade diferente conforme 
apontamentos do TCE\RS. Segundo a Radiografia do TCE/RS/2011, o município 
contava, em 2010, com 6.287 crianças com idades entre 4 e 5 anos. Segundo dados 
do IBGE, neste município, 19,82% do total das crianças se encontram em situação 
de miséria e integram famílias com rendimento mensal per capta de até R$140,00 e 
2,49% integram famílias sem rendimento mensal (IBGE, 2010).

 No estudo do TCE sobre a situação econômica das crianças de 0 a 5 anos no 
Rio Grande do Sul,  foi identificado  que  as famílias que têm uma distribuição da renda 
mensal muito inferior tem mais filhos: “O Censo Demográfico comprova que as famílias 
em situação de pobreza têm maiores números de filhos, tornando indispensável à 
ação do poder público no acesso à educação às crianças de 0 a 5 anos.”( TCE/RS, 
2015, p. 10). Essa situação é uma das singularidades da população de Alvorada.

Fragilidade das Políticas Públicas: a rapidez do crescimento populacional, aliada 
a baixa renda originária da população local e a estrutura tributário-administrativa 
centralizadora do país, consolidaram o Poder Executivo Municipal como um 
organismo extremamente frágil para alavancar e promover o desenvolvimento 
socioeconômico local através de políticas públicas compensatórias (redes 
de infraestrutura, apoio empreendedores, etc...), prova disso são os níveis de 
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inadimplência fiscal extremamente altos (85% no caso do IPTU) e as deficiências 
crônicas de infraestrutura. (CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, 2017)

No período desta pesquisa, houve registros de ausências de oferta da etapa Pré-
escola na dependência administrativa municipal, o que agravou ainda mais a situação 
do município de Alvorada diante das metas dos Planos Nacionais de Educação, 
no monitoramento da oferta do TCE\RS e distanciando ainda mais o Município de 
conseguir efetivar a matrícula obrigatória de crianças de quatro e cinco anos na pré-
escola até o ano de 2016, como estabelece a EC nº59/09. 

Segundo site oficial do município, Alvorada tem 27 Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental (EMEF); 26 escolas conveniadas de Educação infantil; 02 escolas 
particulares que oferecem educação infantil. (Prefeitura de Alvorada, 2015). O TCE/
RS (2015) indica que no ano de 2015 o município oferece a etapa Pré-escola em 11 
EMEF’S, resultando num total de 22 turmas e 50 docentes.

Na proposta Eco-Político Pedagógica do Município (2009) mostra a oferta de 
atendimento infantil para 1.049 crianças, oferecido pelas creches conveniadas, como 
uma política pública de oferta, as  creches conveniadas recebem merenda escolar, 
apoio financeiro e contribuição no plano político-pedagógico. Essa oferta realizada é 
resultado dos convênios que envolvem os programas RECREAR, PMEI e CRESCER.
(Proposta Eco-Político Pedagógica -2009)

No ano de 2012 a Câmara Municipal de Alvorada determinou através da Lei 
2.511/12, a criação da Creche Municipal no âmbito do município, entretanto, apenas no 
dia 28 de março de 2016, que a primeira escola Municipal começou o atendimento às 
crianças. Esta escola atende 107 crianças na faixa-etária da Pré-escola. (PREFEITURA 
DE ALVORADA, 2017)  

O município firmou convênio como Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), no ano de 2011 iniciou o compromisso municipal com vistas à 
construção de unidades de educação infantil a partir do Programa Proinfância a partir 
do cadastramento de Programa Federal Pró-infância.  Segundo o Plano Municipal 
de Educação, nos anos de 2013 até 2015 o cadastro foi ampliado de cinco para 15 
escolas, atingindo uma demanda de 1.396 vagas.

 De acordo com a radiografia de 2015 do TCE\RS o município de Alvorada 
apresenta demanda de 4.758 vagas para a faixa etária da Pré-escola e desde o inicio 
do monitoramento deste município, a taxa de atendimento de matrículas oscila entre 
15% e 20%. Fato diferente com o que as radiografias mostram no panorama geral do 
Estado:

 “A atuação do TCE\RS nesse seara vem apresentando resultados positivos. Em 
2008, o Estado ocupava a 19ª posição em termos de taxa de atendimento de 
matrículas na Educação Infantil, avançando em 2015 para a sétima posição.” (TCE\
RS, pag.12, 2015)

Em Alvorada, a implementação do novo Ensino Fundamental de nove anos de 
duração com ingresso aos seis anos de idade começou efetivamente no ano de 2007, 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 6 Capítulo 4 42

um ano após a lei entrar em vigor. A Lei nº 11.114 de 16 de maio de 2005, altera 
os artigos da LDB, 9394\96, com o objetivo de tornar obrigatório o início do Ensino 
Fundamental aos seis anos de idade. Esta normativa também vai refletir nos dados 
analisados sobre a oferta, pois as crianças de seis anos que, na época, era da pré-
escola passou a ser público do primeiro ano do Ensino Fundamental.

Alvorada criou recentemente o seu Sistema Municipal de Ensino conforme a 
Lei nº 3002, de 22 de junho de 20161 , que compreende a Secretaria Municipal de 
Educação; Conselho Municipal de Educação; Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar; Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB; Instituições de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, mantidas e administradas pelo poder Público 
Municipal; Instituições de Educação Infantil, creches e pré-escolas criadas e mantidas 
pela iniciativa privada com fins lucrativos e por último, Instituições de Educação Infantil, 
creches e pré-escolas criadas e mantidas pela iniciativa privada sem fins lucrativos, 
comunitárias, confessionais e filantrópicas. (ALVORADA. Lei nº 3002\22\06\2016)

De acordo com publicações no site da Prefeitura, uma das grandes preocupações 
da Administração Municipal de Alvorada refere-se às questões que envolvem as 
crianças de 0-5 anos. No caso específico de nosso Município, este atendimento, 
infelizmente, não acompanhou a média de crescimento desta política no estado e 
nem no país. Nos últimos anos, analisando os dados da oferta o que foi  investido na 
educação infantil foi insuficiente, como mostra a seção seguinte:

PRÉ-ESCOLA EM ALVORADA/RS

Analisando os dados coletados no TCE/RS, o município de Alvorada ocupa uma 
posição preocupante no ranking de oferta da Pré-escola, o município além de finalizar 
o período histórico desse artigo distante para alcançar as metas do 2014/2024 (PNE), 
também apresentou uma diminuição significativa na oferta da etapa pré-escola. O 
número de vagas a serem criadas na pré-escola até 2016, para atender à EC 59/09, de 
acordo com a projeção do TCE/RS, seria de 4.830 vagas. Contudo, na série histórica 
analisada, as políticas de ofertas foram pouco eficaz para ampliar a oferta da pré-
escola, não gerando a expansão de vagas, o que significou uma dívida social enorme 
para a população do município. 

Diante da importância da Educação Infantil para as crianças, suas famílias e para 
a sociedade em geral, na medida em que, com a melhoria da educação, diferentes 
problemas sociais são minorados, o Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul (TCE-
RS) elabora anualmente a Radiografia da Educação Infantil. O objetivo do trabalho 
é estimular a ampliação da oferta de Educação Infantil pública de qualidade, ou 
seja, nos parâmetros das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, 
instituída através da Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Educação. (TCE/RS, pag. 25, 2015)

Cabe destacar que além das dificuldades administrativas e econômicas já citadas 
1. Estedocumento se encontra no Blog do CMEA Alvorada: https://drive.google.com/file/d/0B49EX_Q-f63RaXRt-
Z2pwQnBORTQ/view. Acesso em 20\10\2016.
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neste artigo são fatores que geram impacto nos números das matrículas.  Iniciaremos 
a análise da evolução da oferta educacional para a subetapa pré-escola, iniciando 
pela apresentação dos dados referentes ao total de matrículas para essa etapa da 
educação básica, conforme mostra o gráfico 1.

Gráfico 1 - Matrícula total na pré-escola (todas as dependências administrativas) – INEP (2005-
2015);

Fonte: INEP (2005-2015). Sistematização: Bortolini e Flores (2016).

Analisando esses dados do INEP, no gráfico 1 observa-se um declínio na oferta 
da  pré-escola, no período estudado, em 2005 o município registrava 2.249 e ao 
final dessa pesquisa, em 2015,  apresentou a diminuição das matrículas para 1.215, 
reduzindo em quase a metade dessa oferta durante o período dessa pesquisa. 

Podemos destacar a queda brusca entre 2006 e 2007,  fato que pode ser 
justificado pela mudança ocorridas para a implementação do ensino fundamental, a 
partir da Lei nº 11.114/2005 que tornou o ingresso obrigatório das crianças com seis 
anos de idade no Ensino Fundamental. Normativa que ocupou os espaços da pré-
escola para atender essa demanda, o que indica um provável motivo da queda brusca 
nas matrículas da pré-escola neste Município, referidas no gráfico 1.  

Analisando a série histórica 2005-2015, na subetapa pré-escola, conforme é 
possível perceber que o Município de Alvorada, a luz da emenda constitucional 59\09, 
que a universalização da Pré-escola até 2016 é improvável que aconteça.

O gráfico seguinte, abre os dados do gráfico um, para que seja visualizado a 
oferta de vagas em cada dependência administrativa, e refinar o nosso olhar sobre 
as políticas de oferta que o município de Alvorada tem realizado durante o período 
histórico. 
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Gráfico 2 - Matrículas na pré-escola por dependência administrativa (INEP, 2005-2015);
Fonte: INEP (2005-2015). Sistematização: Bortolini e Flores (2016).

Na dependência administrativa federal não foi localizado atendimento no período 
2005-2014. A dependência administrativa estadual  o gráfico apresenta a redução 
gradativa das matrículas até o fim dessa oferta na sua rede de ensino no ano de 2011. 

	 Na rede municipal, em 2005, o município de Alvorada possuía 645 matrículas 
na pré-escola, em 2006 aumentou para 708,  mas em 2007 a rede municipal deixa 
de atender a população da pré-escola até o ano de 2011. No mesmo ano em que o 
município abriu as turmas de primeiro ano do ensino fundamental para dar conta da  
Lei nº 11.114/2005, normativa que ocupou os espaços da pré-escola para atender essa 
demanda, o que indica um provável motivo da ausência de registro nas matriculas.

 	Em 2012 as matrículas na pré-escola voltam a ser registradas, porém, numa 
quantidade  inferior ao último registro dessa oferta, retomando o atendimento com 322 
matrículas, nos dois anos seguintes registrou 345 e 351 finalizou essa série histórica 
em 2015 com 411 matrículas para a etapa pré-escola na rede municipal de Alvorada. 
Esses dados mostram que Alvorada não atingiu os 60% da meta  determinados para 
a metade do decênio e também não atingiu a cobertura 80% prevista no PNE 2001-
2010 para o final da década. Ao final deste período histórico o município de Alvorada 
registrou 411 matrículas, enquanto que a sua população é de 6.002 crianças entre 4 e 
5 anos de idade. (TCE\RS, 2015)

No que se refere a dependência administrativa privada, em 2005 registrou 1.170 
matrículas, ano que iniciamos essa pesquisa. No ano seguinte (2006) as matrículas 
da pré-escola chegaram a 1.211, em 2007 as matrículas caíram para 755, mesmo 
período em que houve a ausência na oferta da rede municipal. Em 2008 a rede privada 
continuou reduzindo para 617 e 724 em 2009 e em 2010 registrou 648, em 2011, 
mesmo ano que encerrou a oferta na rede estadual,  o número de matrículas começou 
a crescer gradativamente de 746 para 797, 820, 885 e finalizando a série histórica 
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dessa pesquisa com 804 matrículas na pré-escola na rede privada.
 Ao analisar  todo o período da pesquisa, a oferta na dependência administrativa 

privada, diminuiu na etapa da pré-escola, porém é a dependência administrativa que 
registra a maioria das matrículas, chegando a ser o dobro no final deste estudo, em 
relação a oferta municipal. Como podemos ver no gráfico 3:

Gráfico 3 - Dependência administrativa da expansão da pré-escola (INEP, 2005; 2010; 2015);
Fonte: INEP (2005; 2010; 2015). Sistematização: Bortolini e Flores (2016).

Entretanto, destacamos, que dentro desta categoria rede privada encontrar-se 
matrículas em instituições conveniadas cuja oferta ocorre com recurso público, por 
meio dos convênios que no início deste artigo apresentou. Conforme o gráfico 3, em 
2005, a rede estadual representava 19% do total de matrículas, deixando de ofertar 
matrículas a partir de 2011, enquanto que as matrículas na rede municipal passaram 
de 29% em 2005 para 0% em 2010 e 28% em 2015. Enquanto a rede privada, no 
mesmo período, cresceu de 52% em 2005 para 72% em 2015.
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Gráfico 4 - Taxa de atendimento etapa pré-escola – TCE-RS (2006-2014);
Fonte: INEP (2006-2014). Sistematização: Bortolini e Flores (2016).

	 O Município de Alvorada, ampliou seu atendimento de 15,92% em 2006 para 
20,78% em 2014, contudo não atingiu a meta de 80% prevista pelo PNE 2001-2010.

	 De acordo com a Radiografia do TCE-RS, publicadas em 2015, o município 
de Alvorada ofertou uma quantidade insuficiente nos percentuais de atendimento da 
pré-escola e ainda precisaria criar 4.758 vagas para universalizar a matricula na pré-
escola até 2016. 

Em 2010 Alvorada estava na posição 494º subiu duas posições em 2015 para 
496º no ranking dos municípios do Estado do Rio Grande do Sul, se distanciando 
ainda mais das metas proposta para essa etapa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo apresentar dados relativos à evolução da oferta 
da educação infantil no município de Alvorada referente ao período de 2005 a 2015 
e avançamos até o ano de 2016 no que se refere às políticas de oferta criadas pelo 
município. O que pudemos concluir, em relação ao total da oferta da Pré-escola 
que ouve um declínio nas matrículas totais, no qual iniciou com 2249 matriculas e 
ao final dessa pesquisa, em 2015,  apresentou a diminuição das matrículas para 
1.215, reduzindo em quase a metade dessa oferta durante o período dessa pesquisa, 
impactos principalmente pela dificuldade administrativa e econômica municipal e 
também pela implementação do ensino fundamental de nove anos. Em relação a 
taxa de atendimento, durante o período do estudo, teve um crescimento gradativo, 
porém insuficiente para alcançar as metas previstas nos PNE (2001-2010) e (2014-
2014). Foi observada também uma redução da responsabilidade da rede municipal 
que oscilou de oferta para não oferta e retorno da oferta, totalizando uma 28% no total 
das matrículas, enquanto que a dependência administrativa privada cresceu de 52% 
para 72% das matrículas durante o período histórico.  Esse aumento significativo das 
matrículas na dependência administrativa é o reflexo das políticas de conveniamento 
que o município pratica na trajetória da oferta da Pré-escola. 

Também é importante destacar que houve dois movimentos significativos ocorridos 
ao final do período histórico e que o seu impacto possivelmente será registrado nos 
nas próximas radiografias: a primeira é o funcionamento da primeira escola municipal 
de educação infantil, que atende 107 crianças da pré-escola e outro fato relevante 
é a implementação do Sistema Municipal de Ensino que é um movimento que terá 
reflexos nos próximos documentos divulgados sobre o Município de Alvorada. 

Assim, destacamos a relevância de estudos que envolvam o monitoramento e 
avaliação da oferta da Pré-escola e apontamos a necessidade de aprofundamento de 
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pesquisas quanto à qualidade desta oferta que neste município encontra-se na sua 
maioria na rede privada supondo uma política de conveniamento entre o município 
e instituições privadas, considerando a expansão da pré-escola de acordo com os 
princípios constitucionais de qualidade.
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